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    Capítulo 1




    História da psicologia social: da crítica ao nascimento da psicologia sócio-histórica







    Nesta obra, discutiremos aspectos da psicologia social. Iniciaremos apresentando algumas vertentes e formas de pesquisar a psicologia social ao longo da história da psicologia enquanto ciência, depois trataremos do embasamento teórico da psicologia social sócio-histórica e, então, discutiremos questões que surgem na prática com base na discussão teórica realizada.




    Neste capítulo, discutiremos a abordagem da relação indivíduo-sociedade pela psicologia e que teorizações foram feitas com base nessas discussões. Também vamos expor como essas teorias chegaram na América Latina, sem críticas e aplicadas como eram escritas nos Estados Unidos e na Europa, e como, a partir da década de 1960, ficou marcada a necessidade de construir uma psicologia social que respondesse às questões que estavam acontecendo por aqui, como as ditaduras, as guerras civis, etc. Iniciaremos a discussão sobre a psicologia sócio-histórica, que foi a resposta brasileira a essas questões.




    1 Panorama histórico da psicologia social




    A psicologia, enquanto ciência, teve como marco fundador a criação do laboratório de psicologia experimental em Leipzig, Alemanha, em 1879, pelo psicólogo alemão Wilhelm Wundt.[1] Edward Titchener,[2] psicólogo inglês, depois de ter estudado com Wundt, foi o responsável por levar a investigação da experiência consciente, objeto de estudo do estruturalismo, para os Estados Unidos, dando início às pesquisas em psicologia no país. Contudo, essa abordagem foi recebida com críticas pelos estadunidenses, principalmente pela falta de aplicação prática desses conhecimentos. Esses críticos fundaram o funcionalismo, que direcionou e deu bases para a psicologia behaviorista produzida em solo estadunidense no início do século XX.




    Essas escolas de psicologia produziram teorias de acordo com suas concepções de ser humano. Nesse sentido, Farr (2015) observa que havia uma divisão do ser humano para Wundt, pois, para ele, a estrutura do psiquismo deveria ser estudada pela psicologia experimental, com os métodos das ciências naturais e a relação entre indivíduo, sociedade e seus produtos seriam objeto de estudo de uma psicologia diferente, a psicologia dos povos. De início, Wundt criou seu laboratório em Leipzig e escreveu sobre a psicologia experimental, que estava ligada às ciências naturais e, por isso, o homem era pensado enquanto ser fisiológico, cujas funções psicológicas deveriam ser descritas e catalogadas. Posteriormente, ao ver as limitações do que tinha escrito, empreendeu na construção do que chamou de Völkerpsychologie (psicologia dos povos ou psicologia das massas), ligada às ciências do espírito (como eram chamadas as ciências humanas e sociais na Alemanha na época), que tentou responder as produções culturais e sociais da humanidade, como a arte.




    Titchener, por outro lado, acabou considerando válida apenas a psicologia experimental do seu mestre, o que o levou a apresentar aos estadunidenses somente o enfoque no estudo da estrutura da consciência pelo método introspectivo, que ele mesmo chamou de estruturalismo (SCHULTZ; SCHULTZ, 2014; FARR, 2015). O estudo fisiológico da consciên­cia humana foi substituído pelo estudo das funções desempenhadas pelo psiquismo por meio do comportamento. Ambas as elaborações teóricas consideravam o indivíduo dissociado de suas relações sociais, especialmente porque o que estava sendo estudado eram as estruturas e as funções psicológicas, respectivamente, e não havia espaço para a consideração da produção social desses elementos do psiquismo.




    É no contexto da psicologia nos Estados Unidos e da utilização do saber psicológico de maneira pragmática – orientada à produção de resultados práticos –, em oposição à psicologia descritiva que se iniciou na Europa, que surgem os primeiros estudos em psicologia social propriamente dita. A aplicação do método de investigação centrado no comportamento produziu uma psicologia “que estudou o social unicamente por intermédio dos efeitos pontuais de certos conteúdos no comportamento das pessoas” (GONZÁLEZ-REY, 2012, p. 14). Ou seja, a discussão da subjetividade para a psicologia estadunidense do início do século XX é desconsiderada em razão de uma cientificidade que refletiu em suas produções que isolavam o indivíduo das questões sociais, e vice-versa.




    Houve também outras propostas de concepção de ser humano no âmbito da psicologia, como na psicanálise e no humanismo. Com base nessas duas concepções, foram produzidas propostas de psicologia social, mas elas não se configuraram como disciplinas separadas das teorias, ao menos não em seus momentos iniciais. González-Rey (2012, p. 15) nos esclarece que, em Freud,[3] já há uma compreensão da “importância do social como constituinte da psique” e que, para os humanistas, há um entendimento da subjetividade enquanto processo mediado pelas relações sociais. O autor também afirma que o humanismo, “assim como a psicanálise, manteve-se em uma reflexão cada vez mais comprometida com os processos sociais que marcaram o mundo na década de 1960, e foi-se orientando cada vez mais à análise do mundo social em que o sujeito de desenvolvia” (GONZÁLEZ-REY, 2012, p. 22).




    Nesse sentido, também se desenvolveram na sociologia algumas aproximações com o tema da psicologia social. Ramos (2003) enfatiza o papel de Gabriel de Tarde[4] na formação de sociólogos norte-americanos no que se refere à relação entre indivíduo e sociedade, segundo o autor “tarde reagiu contra as concepções organicistas da vida social, explicando com a psicologia todos os fatos da vida em sociedade” (RAMOS, 2003, p. 32). Para González-Rey (2012) e Farr (2015), George Herbert Mead[5] desempenha um papel importante na formação dos cientistas sociais estadunidenses, uma vez que passou a considerar a interação simbólica entre os indivíduos no estudo das questões sociais, em vez de privilegiar a influência social no comportamento individual e vice-versa.
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      A divisão existente na produção de conhecimento pela psicologia que enfatizava ou a relação entre os indivíduos ou a influência social no comportamento social não implica a negação da produção que articulou o desenvolvimento individual com o social que essas e outras teorias fizeram, mas enfatiza que uma psicologia individual e uma psicologia social só foram possíveis, inicialmente, pela dissociação entre as questões singulares e as da particularidade social. Há um engajamento, por exemplo, de Freud (2011) na discussão da questão da coletividade em Psicologia das massas e análise do eu, contudo isso não provoca uma divisão na psicanálise freudiana entre uma análise somente do individual ou do social, como no contexto estadunidense. Assim, foi a divisão dessa relação, pelos psicólogos norte-americanos, que possibilitou o surgimento da psicologia social enquanto disciplina autônoma.




      

        




        


      


    




    2 As correntes teóricas da psicologia social




    É no período entre a Primeira e a Segunda Guerra Mundial que as questões referentes ao coletivo, às multidões e ao social em geral se intensificaram. O que moveu muitas das investigações e articulações teóricas utilizadas na psicologia social foi a tentativa de responder às indagações que surgiram em decorrência da Revolução Socialista russa em 1917, do movimento nazifascista que culminou na Alemanha nazista e do agrupamento de pessoas contrárias às guerras e que fizeram resistência ao controle de Hitler na Europa desde sua ascensão ao poder, em 1933, até o fim da Segunda Guerra, em 1945.




    A definição proposta pelos comportamentalistas[6] de que a psicologia social deveria estudar o comportamento social do indivíduo, enquanto ramo da psicologia individual, induziu a uma produção teórica na qual os experimentos eram criados para responder a uma hipótese concebida com base em um distanciamento entre indivíduo e sociedade que, por sua vez, encaminhava as pesquisas a enfatizar o papel individual nas questões sociais e levava a análise do experimento a ser uma dedução do que queria se investigar.
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      Por exemplo, nesse momento inicial da produção de conhecimentos da psicologia social foram desenvolvidos estudos para medir as atitudes racistas ou pró-sociais e eles buscavam descrever o que levava uma pessoa a ter um comportamento direcionado a uma atitude ou a outra, fazia-se uma pesquisa analisando o comportamento e as respostas das pessoas a certas situações e os resultados apurados eram interpretados para encaixar em um grupo ou outro. Não havia, assim, uma preocupação com o que levava os indivíduos a agirem de uma forma ou de outra, a única coisa considerada era a resposta individual a uma questão social (GONZÁLEZ-REY, 2003).




      

        




        


      


    




    Floyd Allport e Gordon Allport foram grandes expoentes dessa psicologia social e influenciaram a produção não só dos estadunidenses, mas também de muitos outros pesquisadores do continente americano que estudaram com eles e seus discípulos.




    A produção teórica sobre a psicologia social, todavia, não se resumiu a essa proposta hegemônica. Na mesma época, por exemplo, o filósofo norte-americano George Herbert Mead propôs a noção de self, essência do indivíduo, como forma de crítica à estrutura psíquica proposta por Wundt (FARR, 2015). Para ele, entre a mente e a sociedade existia um self que fazia essa mediação entre o que existia “dentro” e “fora” do psiquismo, como costumavam formular os psicólogos comportamentalistas daquele momento. Segundo González-Rey (2012, p. 82-83):




    

      Mead estabelece um processo evolutivo que se baseia nos instintos humanos como força inicial, passa pelo gesto vocal e daí ao significado, como precedentes necessários para chegar ao self. O self é o resultado de uma posição do sujeito com relação a si mesmo, enquanto objeto de comunicação. […]


    




    Dessa maneira, Mead considerava a linguagem um elemento central para a discussão da relação entre indivíduo e sociedade, visto que ela ocorre pela comunicação, uma função que exige uma interação entre no mínimo duas pessoas; uma que emite a informação e outra que recebe e a interpreta (GONZÁLEZ-REY, 2012). É nessa relação mediada simbolicamente que o self se constitui.




    Existiram outras proposições teóricas que também influenciaram muitos estudos em psicologia social:




    

      	
Psicologia das massas, de Gustave Le Bon, que se inspirou na obra de Gabriel de Tarde.




      	A Escola de Frankfurt, com Theodor Adorno, Max Horkheimer e Herbert Marcuse, inspirados em Freud, Marx e Kant.




      	A teoria das representações sociais, desenvolvida por Serge Moscovici, inspirado inicialmente em Durkheim.


    




    Contudo, em psicologia social, as duas vertentes apresentadas formam o que ficou conhecido como as correntes:




    

      	
psicológica – enfatizou as questões individuais na forma de pesquisar a relação indivíduo-sociedade, exemplificada pelo que chamamos de comportamentalistas; e




      	
sociológica – enfatizou as relações sociais na constituição do indivíduo, exemplificada pela proposta de Mead (RAMOS, 2003; FARR, 2015).


    




    Essa divisão entre uma abordagem que privilegiasse o indivíduo e outra o lado social foi um dos motivos da crise que a psicologia social sofreu nos anos 1960, quando, em tempos de Guerra Fria, os movimentos estudantis, culturais e sociais faziam surgir questões que essa separação não mais respondia.




    De acordo com essa discussão, as escolas e as teorias em psicologia têm posicionamentos distintos quanto à relação entre indivíduo e sociedade, que não é trabalhada por algumas vertentes (por Titchener, por exemplo) e é dividida ou aproximada por outras. O quadro 1 demonstra a dinâmica com que essas várias abordagens se situam na discussão da relação indivíduo-sociedade e também as posiciona de acordo com seu lugar no que se refere às correntes sociológica ou psicológica.




    

Quadro 1 – Níveis de teorização e correntes psicológicas

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Correntes

          



          	

            Teórico

          



          	

            Individual

          



          	

            Intermédio

          



          	

            Coletivo

          

        




        

          	

            Sociológica (coletivo) e psicológica (individual)

          



          	

            Wundt

          



          	

            Psicologia fisiológica

          



          	



          	

            Völkerpsychologie

          

        




        

          	

            Não se aplica

          



          	

            Titchener

          



          	

            Psicologia experimental

          



          	



          	

        




        

          	

            Não se aplica

          



          	

            Freud

          



          	

            Estudos clínicos

          



          	

            Ego, ID e superego

          



          	

            Crítica psicanalítica

          

        




        

          	

            Sociológico

          



          	

            Mead

          



          	

            Mente

          



          	

            Self

          



          	

            Sociedade

          

        




        

          	

            Psicológico

          



          	

            McDougall

          



          	

            Instintos

          



          	



          	

            Mente grupal

          

        




        

          	

            Psicológico

          



          	

            Floyd Allport

          



          	

            Comportamento dos indivíduos

          



          	



          	

            Comportamento institucional: opinião pública

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: adaptado de Farr (2015).

          

        


      

    




    3 Crítica latino-americana




    A partir de meados dos anos 1960, alguns fenômenos ocorreram no mundo, especialmente na Europa: com a reconstrução do continente depois da Segunda Guerra Mundial e do estabelecimento dos Estados de bem-estar social, muitos jovens puderam crescer sem precisar parar os estudos para trabalhar ou ir para a guerra, o que gerou um grande questionamento social e acadêmico quanto aos rumos das discussões da época. Nesse sentido, Lane (2006, p. 77) destaca que:




    

      Durante a década de 1950, parecia que a psicologia social daria respostas a todos os problemas sociais, e este clima de otimismo persistiu durante os primeiros anos após 1960, sem que se obser­vasse grandes mudanças; o preconceito continuava gerando violências; nas fábricas, as greves se sucediam; no campo, a miséria aumentava e, nos centros urbanos, o homem se desumanizava. O acúmulo de dados de pesquisas vai permitir uma análise crítica dos conhecimentos até então obtidos, constatando-se que, se um estudo afirmava a relação positiva entre duas variáveis, um outro estabelecia uma relação negativa entre elas, e um terceiro demonstrava não haver qualquer relação entre as duas.


    




    A América Latina apresenta um caso particular, pois, estando distante dos grandes centros de discussão, a realidade vivida nos países sul-americanos apresentava características diferentes das encontradas na Europa e nos Estados Unidos. Por exemplo, o acesso universal à educação não era garantido no Brasil na década de 1960, enquanto nesses países já existia um movimento do Estado para a escolarização da classe trabalhadora. Ainda assim, persistia por aqui uma psicologia social voltada para as questões da realidade norte-americana e europeia. De acordo com Lane (2012, p. 11):




    

      na América Latina, Terceiro Mundo, dependente econômica e culturalmente, a Psicologia Social oscila entre o pragmatismo norte-americano e a visão abrangente de um homem que só era com­preendido filosófica ou sociologicamente – ou seja, um homem abstrato.


    




    O ser humano discutido nas psicologias sociais era o reflexo das interações sociais e culturais disponíveis para os teóricos dos países desenvolvidos, com questões dos homens e das mulheres desses lugares. Nessa época, a América Latina foi marcada por várias ditaduras, pela fome, pelo analfabetismo, entre outras questões que não faziam parte do estudo da psicologia social hegemônica (ALMEIDA, 2012). É nessa conjuntura que surge a crítica latino-americana, com a proposta de produção de uma psicologia na qual as questões para pesquisa surgissem da realidade local com perspectiva de transformação dessa realidade. A esse respeito, Martin-Baró explica que “não se trata, portanto, de se perguntar o que cada um pretende fazer com a psicologia, mas antes e fundamentalmente, para onde vai, levado por seu próprio peso, o ‘que-fazer’ psicológico; que efeito objetivo a atividade psicológica produz em uma determinada sociedade” (MARTIN-BARÓ, 1996, p. 13).




    A psicologia social latino-americana buscava, então, não só uma reorientação teórica e acadêmica com relação à realidade social, mas também a construção de instrumentos para sua transformação. Para isso, os pesquisadores da América Latina passaram a buscar referência em autores que pudessem alicerçar suas críticas e encontraram-na especialmente com a produção de Marx e de Paulo Freire. Nessa direção, surgiram Orlando Fals Borda, com a pesquisa-ação-participante na Colômbia; Jose Ignácio Martin-Baró, com a Psicologia da Libertação em El Salvador; Martiza Monteiro e Maria Auxiliadora Banchs, na Venezuela, e Silvia Lane, coordenando o projeto de uma psicologia brasileira para a realidade brasileira (GUEDES, 2007; BOCK et al., 2007).




    Esses teóricos latino-americanos se posicionaram contra a concepção de neutralidade científica corrente naquele momento. Fazia parte do método da psicologia social comportamentalista a noção de que era possível a existência de um experimento em que não houvesse in­fluência do pesquisador sobre os sujeitos pesquisados, nos moldes do que era proposto pelas ciências naturais. Para que esses experimentos acontecessem, era necessário que o pesquisador fosse neutro com relação ao que estava sendo pesquisado e às pessoas com quem realizava a investigação (LANE, 2012). Isso foi duramente questionado, por exemplo, por Fals Borda, que propôs a pesquisa-ação participante, um método no qual o investigador deixava de só observar e descrever o que via e se relacionava com as pessoas com quem realizava o estudo para se posicionar em relação ao que pesquisava (LANE, 2012).




    Apesar dessas semelhanças e aproximações, as produções teóricas seguiram nas especificidades dos lugares que estudavam. Martin-Baró, por exemplo, produziu uma psicologia com base nas questões presentes em El Salvador entre as décadas de 1970 e 1980, época em que o país estava sofrendo uma guerra civil (LANE, 1995). Isso fez com que o autor empreendesse um estudo sobre a guerra civil sobre o papel dos psicólogos e das famílias no processo revolucionário, a guerra e a saúde mental, entre outros temas. Nesse sentido, o Brasil também tinha suas especificidades e nossos psicólogos sociais acabaram gerando uma proposta que respondesse a elas.




    4 Psicologia sócio-histórica




    A psicologia sócio-histórica é proveniente dessa crítica que surge na América Latina, especialmente a partir da década de 1970. A ditadura militar e o acesso da população brasileira a educação, saúde e trabalho foram questões centrais para a proposição dessa nova vertente. Segundo Bock et al. (2007), vários autores participaram das elaborações teóricas que tinham como objetivo a desnaturalização dos fenô­menos sociais, contudo “Silvia Lane se destacou nesse processo e conduziu um conjunto de pesquisas e elaborações conceituais que são identificadas como psicologia social sócio-histórica” (BOCK et al., 2007, p. 51).




    Esse novo projeto de psicologia social voltado para a realidade brasileira teve como base o estudo dos textos de Marx, Vygotsky, Leontiev e Luria (BOCK et al., 2007; GUEDES, 2007). Ele se desenvolveu em vários lugares do Brasil, como em Minas Gerais, no Rio de Janeiro e no Rio Grande do Sul, porém, é na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), sob a coordenação de Silvia Lane que surgem as primeiras produções nessa direção. Por exemplo: O que é psicologia social, de 1981, e Psicologia social: o homem em movimento, de 1983, que dão início a produção de uma psicologia social crítica. É também nessa universidade que as obras de Antônio Ciampa – A estória de Severino e a história de Severina –, Bader Sawaia – As artimanhas da exclusão, uma compilação de estudos sobre o tema –, e do livro Psicologia sócio-histórica: uma perspectiva crítica em psicologia – organizado por Odair Furtado, Ana Bock e Maria da Graça Gonçalves – marcam a formação dessa nova abordagem.




    Para a construção dessa teoria, buscaram em Karl Marx e Friedrich Engels (2007) a concepção da dialética-materialista, especialmente quando o autor apresenta suas premissas:




    

      	São os homens e as mulheres que fazem a história, e não coisas externas a eles, como a magia ou a superstição.




      	Os seres humanos, para serem agentes históricos, precisam estar vivos.




      	Para viverem, precisam de alimento, abrigo e roupa.




      	Para conseguirem essas coisas precisam transformar a natureza de acordo com as suas necessidades.




      	Eles fazem isso em sociedade.




      	A história não se começa do zero, mas das várias experiências das sociedades e culturas anteriores disponíveis no momento.


    




    Quanto à apropriação dessas premissas pela psicologia sócio-histórica, Gonçalves (2011, p. 50) ressalta que:




    

      No materialismo histórico e dialético, o homem é social e histórico. Não há um homem universal, não há um homem que se realize individualmente. Há homens concretos, determinados pela realidade social e histórica e, ao mesmo tempo, determinantes dessa realidade, através da ação coletiva.


    




    Com isso, afirmou-se o ser humano como produtor e produto histórico, o que possibilitou pensar a classe trabalhadora de forma que não associasse a pobreza à criminalidade, à desestruturação familiar ou à incapacidade cognitiva das crianças, característica presente na psicologia social hegemônica na época. Ao mesmo tempo, enfatizou-se o papel ativo dessas pessoas indo contra uma atitude condescendente da psicologia nos espaços periféricos naquele momento, visto que isso negava o protagonismo para essa população.




    Outro teórico importante na construção da psicologia sócio-histórica foi Lev Vygotsky. Com ele, foi possível negar o determinismo biológico presente no fisiologismo das primeiras abordagens psicológicas, sem negar a existência de um corpo biológico. Também foi possível considerar a linguagem como um dos elementos centrais para uma nova psicologia, sem absolutizar o papel dela como se toda a questão das relações sociais se resumisse a ela. No entanto, uma das questões centrais para a psicologia de Vygotsky era a consideração do ser humano como um ser histórico, que desenvolve suas funções psicológicas ao longo dos anos de forma ativa, em interação com as relações sociais disponíveis e que ele estabelece. Essas funções, como a memória, a atenção e a percepção, são desenvolvidas em cada indivíduo com conteúdo e em ritmos distintos mediados pela linguagem e pelas questões biológicas (GONZÁLEZ-REY, 2012).




    Isso significou a possibilidade de considerar a subjetividade sem negar a objetividade, as condições materiais e sociais, e sem negar a produção simbólica da realidade em que se vive. Para Gonçalves (2011, p. 50):




    

      A psicologia sócio-histórica vai propor, então, a partir de Vygotsky, que se estudem os fenômenos psicológicos como resultado de um processo de constituição social do indivíduo, em que o plano intersubjetivo, das relações, é convertido, no processo de desenvolvimento, em um plano intra-subjetivo. Assim, a subjetividade é constituída através de mediações sociais.


    




    Isso implicou uma psicologia que respondesse às questões sociais sem naturalizar o papel e a implicação dos sujeitos envolvidos nelas. Também direcionou pesquisadores a deixarem os procedimentos tradicionais que tentavam garantir uma neutralidade científica e passassem a construir e aplicar técnicas que demonstrassem o tipo de implicação que se tinha com os sujeitos pesquisados. A teoria também teve impacto na atuação profissional, que passou a questionar um compromisso da psicologia com a produção de instrumentos, procedimentos e conhecimento para as elites que gerou uma discussão sobre o compromisso que a psicologia deveria ter e de que formas ele deveria surgir na atuação profissional. Existe também, com base nessa teoria, uma discussão sobre identidade, exclusão, sofrimento, consciência, entre outros.




    Considerações finais




    Acompanhamos neste capítulo que, na psicologia, a discussão sobre a relação entre indivíduo e sociedade foi pautada desde o início de sua produção científica. Inicialmente, havia uma divisão entre as formas de investigar o indivíduo e o social. Quando se tratou da primeira, os pesquisadores realizaram suas pesquisas centradas nas questões individuais, ou seja, as interações, as atitudes e as motivações sociais eram estudadas para explicar o funcionamento do indivíduo. A segunda, por outro lado, privilegiou a forma como os grupos, as questões sociais, etc., influíam no comportamento individual, entendendo que ele era uma produção social. Quais temas você acha que se trabalhava na psicologia social nessa época, no início do século XX?




    Também pudemos compreender que a diferenciação entre uma psicologia social psicológica – voltada às questões individuais – e uma sociológica – centrada no papel da sociedade na formação do indivíduo – surgiu em conformidade com a divisão da ciência pelo positivismo, que estabeleceu o lugar de ciência para os métodos utilizados pela primeira e o de metaciência – um conhecimento paralelo, não tão rigoroso – para a segunda. Isso foi alvo de críticas dos pesquisadores latino-americanos, que compreendiam as divisões entre indivíduo e sociedade, razão e emoção, entre outras, como algo que não correspondia à realidade estudada por eles. O que você percebe na realidade que no início parece ser coisas opostas, como preto e branco, mas quando se aproxima se mostra algo inter-relacionado?




    A psicologia social sócio-histórica representou uma resposta à crise e à crítica latino-americana. Teve sua produção inicial concentrada em São Paulo, especialmente na PUC-SP, mas se expandiu para vários lugares do país desde então.
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        [1] Wilhelm Wundt (1832-1920) é considerado por alguns autores o primeiro psicólogo da história, especialmente por ter montado o primeiro laboratório de psicologia. Wundt foi um médico fisiologista alemão que iniciou sua produção sobre a estrutura do psiquismo com seu livro Princípios de psicologia aplicada, mas, percebendo que essa teorização não explicava a cultura e a linguagem, passou a escrever sua Psicologia dos povos, entre 1900 e 1920, que rendeu 10 volumes (SCHULTZ; SCHULTZ, 2014).


      




      

        [2] Edward Titchener (1867-1927) foi um psicólogo inglês que estudou com Wundt e foi impactado pela forma como ele produziu um conhecimento científico de um assunto que era objeto de discussão dos filósofos na Inglaterra. Ele se muda para os Estados Unidos, depois de ter se frustrado ao tentar implementar um laboratório de psicologia na Inglaterra. Já nos Estados Unidos ele criou o estruturalismo, a primeira escola de psicologia a nascer naquele país (SCHULTZ; SCHULTZ, 2014).


      




      

        [3] Sigmund Freud (1856-1939) foi um médico alemão que iniciou uma nova teoria sobre o funcionamento psíquico humano: a psicanálise. Ele criou outra forma de investigação das questões humanas quando, ao aplicar o conhecimento psicológico ao atendimento da histeria, vê que o psiquismo se estrutura de maneira mais complexa, reconhecendo que existia um funcionamento psíquico que ia além do que era consciente ao sujeito (SCHULTZ; SCHULTZ, 2014).


      




      

        [4] Gabriel de Tarde (1843-1904) foi um juiz e intelectual francês. Formado em direito pela Universidade de Toulouse, exerceu a profissão de juiz no interior da França até os 51 anos, quando se muda para Paris e passa a participar da vida intelectual da cidade. Foi responsável por pensar uma sociologia interessada em fenômenos individuais, nos aspectos psicológicos dos fenômenos sociais (RAMOS, 2003).


      




      

        [5] George Herbert Mead (1863-1931) foi um behaviorista social americano que assumiu a cadeira de psicologia social na Universidade de Chicago em 1900.


      




      

        [6] Aqui compreendida como a forma hegemônica como a psicologia estadunidense estudava o psiquismo. Não confundir com os behavioristas, uma escola com filosofia e métodos próprios.


      


    


  




  

    



    Capítulo 2




    As concepções de sujeito na psicologia social


	




    A psicologia social, desde o início de suas investigações, mostrou-se uma área com diversas perspectivas que abordavam o tema de maneiras diferentes. Abordaremos essa diversidade pela forma como certas vertentes entendiam o objeto da psicologia social e seus modos de investigá-lo, inicialmente diferenciando-as entre as psicológicas e as sociológicas e, posteriormente, contextualizando-as com a origem histórica para essa divisão.




    Também discutiremos como a modernidade produziu uma nova forma de individualização que incidiu em um modo de conceber as relações sociais com base na ação e na vontade individual. Explicaremos como isso tem raízes na filosofia moderna e nas mudanças sociais que iniciaram no século XV.




    Por fim, apresentaremos a proposta da psicologia sócio-histórica para a interpretação da relação entre indivíduo e sociedade e para as questões sociais, de como ela é fruto de um contexto histórico e como sua concepção de ser humano está baseada em uma interpretação histórica dos eventos sociais e das questões humanas.




    1 As perspectivas na psicologia social acerca da relação sujeito/sociedade




    A vertente da psicologia social que surgiu nos Estados Unidos no início do século XX tinha uma característica que era comum à ciência da época: a divisão da realidade em partes que não interagiam e eram estudadas separadamente (FARR, 2015). Ela foi caracterizada por Gonzalez-Rey (2012) como comportamentalista, pois, apesar de seus autores não terem uma filiação teórica homogênea (eram funcionalistas, behavioristas, entre outros), tinham em comum a forma de estudar a interação do indivíduo com a sociedade, propondo experimentos que consideravam os eventos sociais enquanto efeitos das ações indivi­duais que seriam suas causas.




    Outras vertentes, tanto estadunidenses como europeias, tinham uma perspectiva diferente sobre a questão. A filosofia de George Herbert Mead, por exemplo, propunha a concepção de que havia uma interação entre o indivíduo e a sociedade, que se dava por meio da linguagem e que a individualidade era formada por essa relação (FARR, 2015). Outro exemplo é o psicólogo alemão radicado nos Estados Unidos, Kurt Lewin, e sua teoria do campo, pela qual buscou produzir um conhecimento que evitasse novas catástrofes mundiais, concebendo a relação entre indivíduo e sociedade como uma totalidade na qual os acontecimentos sociais só poderiam ser efetivamente estudados e explicados quando percebidos no conjunto de elementos do qual faziam parte (LANE, 2012).




    Esses exemplos de como algumas abordagens da psicologia social trataram a relação entre indivíduo e sociedade devem ser compreendidos como respostas a uma questão colocada pela modernidade: a subjetividade privatizada. Tanto Figueiredo (2007) quanto Santi (1998) mostram que a experiência de pensar sobre si mesmo como algo totalmente diferente e separado da relação com o outro é um fenômeno que só surgiu na modernidade. Para esses autores, por mais que existisse uma concepção sobre si mesmo enquanto ser individual em outras culturas, foi com o surgimento da modernidade no Ocidente que a percepção de si mesmo pôde virar um assunto individual, privado, em vez de coletivo e público.




    1.1 A modernidade e a subjetividade privatizada




    A modernidade tem como um de seus marcadores o pensamento do filósofo francês René Descartes, que compreendeu a razão que, segundo ele, significava a capacidade de julgamento das coisas (por exemplo, entre claro e escuro, profundo e raso, etc.) como algo tão diferente do corpo e das sensações produzidas (que era a própria prova da existência, como fica claro na sua famosa frase “penso, logo existo”) (DESCARTES, 1996).




    Para se diferenciar do pensamento da Idade Média, que se recusava a pensar além do que já havia sido escrito pelos filósofos, Descartes (1996) propõe que todos os homens possuem a razão e que ela foi dada por Deus, que é perfeito; por isso, a razão também seria perfeita, podendo ser utilizada para compreender a realidade. No entanto, para fazer isso ele separa a razão das sensações produzidas pela interação do corpo com a realidade, possibilitando, para os pensadores que o seguiram, pensar um sujeito interno distanciado e dissociado da realidade da qual faz parte.
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      Para entender como ocorreu essa mudança de pensamento na modernidade, leia a peça A vida de Galileu, de Bertolt Brecht (1991), que descreve de forma simples e leve o conflito entre as nascentes concepções modernas e as concepções escolásticas, medievais, já estabelecidas.




      

        




        


      


    




    Isso se agrava com as revoluções burguesas dos séculos XVII e XVIII, ou seja, a Revolução Inglesa, que ocorreu em 1688, a Independência dos Estados Unidos, em 1776, e a Revolução Francesa, em 1789. Elas se caracterizaram pela constituição dos Estados modernos e pela ascensão da burguesia ao poder. Para se distanciarem das formas de governo dos reis que os antecederam, que se constituíam numa relação de não diferenciação entre o Estado e a Igreja, na qual um governo era legitimado pela confirmação do papa, as novas formas de governo que surgiram delas separaram o Estado da Igreja. Também nesse sentido foram criadas algumas Declarações dos Direitos do Homem, que afirmavam direitos sociais para todos os que eram considerados homens/humanos, mas só enquanto sujeitos individuais. Isso fica claro com a exposição de Karl Marx em Para a questão judaica:




    

      Antes de tudo, constatemos o fato de que os chamados direitos do homem, os droits de l’homme, diferentemente dos droits du citoyen [direitos do cidadão], não são outra coisa senão os direitos do membro da sociedade civil [burguesa, bürgerliche Gesellchaft], i.e., do homem egoísta, do homem separado do homem e da comunidade (MARX, 2009, p. 63).


    




    Para Marx, a declaração dos direitos do homem pela França era a afirmação de um homem especifico como o universal: o burguês como aquele que tem direitos. Naquela época (século XIX), os judeus não podiam assumir cargos públicos nem participar da vida política na Alemanha, a não ser que abdicassem de sua fé e seus costumes. Alguns consideravam que era por conta de um preconceito, já Marx (2009) não desconsiderava essa possibilidade, mas percebia que a impossibilidade de os judeus participarem da vida pública tinha outro motivo: para participar da vida pública, eles tinham que se negar enquanto seres coletivos, pertencentes a um grupo social específico, e se afirmar enquanto seres individuais, pertencentes ao Estado burguês e seguidores das regras dessa nova sociedade.




    Isso porque, para Marx (2009), o Estado moderno faria a mediação entre os indivíduos, e não mais a religião, a igreja ou os costumes de um grupo. Isso se dava de formas diferentes: primeiro, na afirmação dos direitos do homem como direitos individuais à propriedade, à liberdade e à segurança; segundo, na condição de que os indivíduos que tinham direitos eram aqueles que possuíam alguma propriedade. Portanto, o país e a nacionalidade é que passariam a definir quem os indivíduos eram oficialmente, não mais a qual grupo étnico-religioso pertenciam, o que passou a ser relegado para a esfera privada. Ocorreu uma divisão entre o homem público e o privado na qual, na esfera pública, os homens eram reconhecidos enquanto sujeitos iguais e, na privada, era possibilitada a experiência da religião e dos costumes.




    É nesse quadro de desenvolvimento científico-filosófico e social que é possível pensarmos sobre um sujeito que pode pensar sobre si mesmo em oposição às relações sociais. O sujeito que se discute na modernidade, seja nas discussões filosóficas, científicas ou políticas, passa a ser concebido com base em dicotomias: público e privado, interno e externo, coletivo e individual, etc. Isso implicou a discussão da psicologia do final do século XIX e início do século XX: com essa cisão entre o indivíduo e a coletividade, as teorias psicológicas desse período acabaram enfatizando um dos polos da dicotomia, com alguns posicionamentos críticos sazonais.




    1.2 A psicologia produzida nesse contexto




    Um exemplo dessas divisões é o modo como a psicologia da carência cultural[1] explicava a falta de acesso das pessoas negras e marginalizadas à ascensão social. Patto (1984, p. 113-114, grifo nosso) coloca desta forma:




    

      Toda essa produção [da teoria da carência cultural] baseia-se nas seguintes suposições: 1) as minorias raciais estão à margem da sociedade porque não conseguem inserir-se de forma estável no mercado de trabalho; 2) para que esta inserção seja possível, é preciso que atinjam um mínimo de escolaridade. Ora, o nível de escolaridade e de sucesso escolar entre os membros desses grupos é baixo: levantamentos estatísticos imediatamente o evidenciam; 3) portanto, para que esses cidadãos enfrentem, em condições de igualdade com os demais membros da sociedade, a competição supostamente aberta e igualitária pela ascensão social e pelo sucesso na vida, é preciso criar condições para que se escolarizem; 4) mas primeiramente é preciso responder à questão-chave da teoria da carência cultural: por que as crianças e adolescentes provenientes desses grupos apresentam dificuldades de rendimento escolar?


    




    A divisão entre os indivíduos e as questões sociais encontradas aqui são mascaradas por uma preocupação com a questão social: como as minorias raciais podem ascender econômica e politicamente. Porém, essa máscara logo cai quando consideramos a questão principal proposta por esses teóricos: “Por que as crianças e adolescentes provenientes desses grupos apresentam dificuldades de rendimento escolar?”. Isto é, apesar de os pesquisadores se mostrarem sensíveis à falta de mudança social no país, os questionamentos que direcionavam as pesquisas reduziam a dificuldade de ascensão das próprias crianças e adolescentes, desconsiderando possíveis questões sociais envolvidas no baixo rendimento delas. Isso fica mais claro quando Patto (1984, p. 114) expõe como eles realizaram a pesquisa para responder a essa pergunta:




    

      A aplicação de testes psicológicos de nível mental, de habilidades especificas, de prontidão para a aprendizagem, de motivação para a realização, de interesses e de personalidade, a coleta de dados através dos roteiros de anamnese clínica, de entrevistas diagnósticas, de roteiros de observação do comportamento, sobretudo no contexto escolar, a realização de pesquisas experimentais, conduzidas em laboratórios, convergiram quase unanimemente para a idêntica constatação: os integrantes das “camadas desfavorecidas” são portadores de deficiências perceptivas, motoras, afetivo-emocionais e de linguagem suficientes para explicar seu baixo rendimento nos testes de inteligência e, consequentemente, seu fracasso escolar e social.


    




    A questão da falta de acesso foi investigada individual e estatisticamente, o que levava indivíduos a não acessarem a possibilidade de ascensão pretensamente disponível a todos naquela época, ou seja, um fenômeno social, o fracasso escolar e social, relacionado à forma como um país se estruturou e às oportunidades e às possibilidades efetivamente disponíveis aos cidadãos da época, foi pesquisado apenas observando-se um dos fatores envolvidos: o indivíduo, a criança. A resposta para essa questão não poderia caminhar em direção distinta:




    

      Seriam os programas de educação compensatória, que viriam remediar essa situação de disparidade cultural, suprindo os elementos culturais ausentes nas crianças em idade pré-escolar e provenientes de lares pobres. A solução para o problema estaria, segundo esta concepção, num verdadeiro processo de aculturação levado a efeito predominantemente pelo sistema escolar, que restauraria, desta maneira, a igualdade de oportunidades no seio da sociedade democrática norte-americana (PATTO, 1984, p. 116).


    




    A proposta para a superação da “carência cultural” seria a educação das crianças marginalizadas, para que elas pudessem acessar a educação formal (serem alfabetizadas e participarem do ensino regular). Essa educação se dava por meio do ensino de palavras diferentes das que utilizavam nas periferias, de formas diferentes de se expressarem afetivamente e até de perceberem a realidade. Parafraseando Marx (2009), elas teriam que aprender a deixarem de ser periféricas para poderem acessar os direitos disponíveis a todos; no caso, a igualdade de oportunidades. Constatou-se que as pessoas marginalizadas eram naturalmente incapazes de serem escolarizadas e ascender socialmente.
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